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EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE 

 

0233866-17.2017.8.19.0001  

Relator: Des. Gilmar Augusto Teixeira 

j. 07/04/2021 p. 12/04/2021 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DEFENSIVO PARA QUE PREVALEÇA 
A CONCLUSÃO DO VOTO VENCIDO, NO SENTIDO DA ABSOLVIÇÃO, PELA NÃO COMPROVAÇÃO DA AUTORIA. A 
divergência aqui discutida reside em saber se a prova produzida é suficiente ou não para comprovar a autoria do delito do 
art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006, imputado ao embargante. O douto voto vencido entendeu pela absolvição. Numa 
análise percuciente da prova produzida, restou comprovado que agentes da lei, atuantes no projeto Aterro Presente, 
monitoravam a movimentação no local conhecido como "Bolsa de Automóveis", no centro do Rio de Janeiro, quando 
puderam observar o embargante entregando material entorpecente a um indivíduo posteriormente identificado como 
Sebastião, em contrapartida ao pagamento de determinada quantia em espécie. Realizada a abordagem, foi encontrada 
em poder de Sebastião uma cápsula contendo cocaína, tendo este afirmado que acabara de adquiri-la do embargante. Os 
policiais procederam à busca pessoal neste último, encontrando em seu poder a quantia em espécie de R$ 348,00 em 
notas trocadas, sendo certo que, em uma mesa próxima, foram arrecadados outros dois tubos plásticos contendo cocaína. 
À mesa, também estavam sentados dois indivíduos de nomes Thiago e Rodrigo, que também foram conduzidos à 
delegacia. No total foram arrecadados 1,2 gramas de cocaína, distribuídos em três tubos. No voto vencido, o douto 
Desembargador argumenta que "a quantidade de droga apreendida é pífia" e que inexiste prova segura de que o 
embargante realmente vendeu a droga a Sebastião e que os tubos de cocaína encontrados na mesa lhe pertenciam. Com 
a devida vênia, o robusto conjunto probatório não deixa dúvida acerca do atuar delituoso do embargante. Os depoimentos 
dos agentes da lei são firmes e harmônicos entre si. Ambos afirmam categoricamente que visualizaram o momento em 
que Jairo entregou algo a Sebastião e que este admitiu ter comprado a droga daquele. Embora Sebastião não tenha sido 
ouvido em juízo, em sede policial, confirmou que comprou a droga de Jairo. Importa destacar que "o depoimento dos 
policiais prestado em juízo constitui meio de prova idôneo a resultar na condenação do paciente, notadamente quando 
ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade das testemunhas, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a 
imprestabilidade da prova, fato que não ocorreu no presente caso" (HC 165.561/AM, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe 15/02/2016). Idêntico é o posicionamento adotado por este Tribunal de Justiça, explicitado no 
verbete sumular nº 70. Desse modo, os depoimentos dos policiais são perfeitamente aptos a dar supedâneo ao juízo de 
reprovação, mormente quando corroborados por outros elementos de prova, como ocorreu na hipótese em tela. De outro 
giro, em que pese a quantidade de droga apreendida ter sido pequena, tal circunstância, por si só, não afasta a realização 
do delito do art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006. Vale destacar que o embargante encontrava-se em local de ponto de 
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venda de drogas, com R$348,00 em espécie e em notas trocadas. Além disso, é fato notório que, por vezes, os traficantes 
mantêm em sua posse pequena quantidade de drogas, a fim de evitar que toda a carga se perca em caso de uma 
incursão policial. Quanto ao argumento consubstanciado na incerteza de que os tubos de cocaína que estavam sobre a 
mesa pertenceriam ao embargante, de frisar-se que o fato atribuído ao embargante na denúncia e amplamente 
comprovado nos autos foi de que ele "vendeu 0,4 g (quatro decigramas) de substância entorpecente cocaína, 
acondicionados em 1 (um) microtubo" a Sebastião, o que, a toda evidência, já configura o delito de tráfico de drogas. 
Entendimento majoritário do órgão fracionário de origem escorreito e que não enseja retoque, deixando ao desabrigo o 
voto escoteiro. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: TJRJ 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0030814-94.2017.8.19.0001 

Relator: Des. Nildson Araújo da Cruz 

j. 02/02/2021 p. 12/04/2021 

 

Roubos em concurso de pessoas e com restrição das liberdade das vítimas. Sentença condenatória por sete crimes em 
concurso formal com afastamento do emprego de arma de fogo. Recurso do réu: pretensão absolutória. Apelo do 
Ministério Público: pleito de reconhecimento do emprego de arma de fogo. Não provimento do recurso do Ministério 
Público. Provimento parcial do recurso da defesa: afastamento do concurso formal e abrandamento do regime.  

Consta que o réu Jandson e outro entraram no veículo de transporte coletivo, van, renderam o motorista e seus seis 
passageiros, mantidos durante horas em poder dos agressores mediante ameaças e praticaram a rapina.  

O contexto probatório fornece certeza de que Jandson praticou roubo contra o motorista. Aliás, era o segundo e, por isso, 
foi reconhecido logo que entrou na van. Também desde logo Jandson reconheceu o motorista e, com ironia, lhe disse: “pô, 
cara, de novo você?” 

Como se isso não bastasse, há uma particularidade que intensifica a certeza da autoria: Jandson e o coautor retornaram 
ao local onde haviam escondido o veículo e foram surpreendidos, porque policiais, o motorista e o proprietário estavam ali. 
Houve rastreamento do veículo. No local, Janderson foi reconhecido pelo motorista e preso em flagrante. O coautor 
conseguiu fugir. Quando a van foi revistada, dentro dela estavam vários objetos subtraídos pelos dois agressores, 
inclusive dinheiro que, segundo motorista, lhe foi devolvido.  

Quanto ao emprego de arma de fogo, a prova não satisfaz. Nenhuma foi apreendida e, assim, não se sabe se o 
instrumento usado pelos agressores era efetivamente arma de fogo ou simulacro e não se pode presumir.  

A denúncia, genérica, alude a seis passageiros, além do motorista, o qual, em juízo, disse que havia oito passageiros no 
carro e que ele era a nona pessoa. Os passageiros não foram individualizados. Portanto, a imputação e a prova não 
permitem decifrar o quantitativo de crimes. Os bens recuperados não foram especificados e nenhum passageiro 
compareceu à presença da autoridade policial ou a juízo. O auto de apreensão de fls. 9 da pasta 31 só se refere à van. 
Destarte, objetivamente um só roubo restou demonstrado, ou seja, aquele de que foi vítima o motorista. E, à evidência, a 
defesa não pode ser plenamente exercida diante do que é indefinido.  

Não provimento do recurso do Ministério Público e provimento parcial do recurso defensivo para afastar o concurso formal 
de roubos e fixar o regime inicial semiaberto. 

 

Íntegra da decisão 
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Fonte: EJURS 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 9.252, de 22 de abril de 2021 - Dispõe sobre a definição de sala de estado maior, conforme 
disposto na Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994, e sobre a implantação no sistema penitenciário, no âmbito do Estado do 
Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 9.245, de 16 de abril de 2021 - Dispõe sobre o monitoramento eletrônico do agressor por violência 
doméstica e familiar contra a mulher, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 

Fonte: DORJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça nega prisão preventiva de motoboy acusado de matar porteiro 

 

Presidente do TJRJ afirma que direito de defesa do réu sempre foi garantido 

 

Caso Witzel: ministro do STF nega pedido de governador afastado  

 
Fonte: TJRJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

 Informativo STF nº 1.013 novo 

 

Sete ministros votam pela manutenção da declaração de suspeição do ex-juiz Sérgio Moro 

 

Os ministros Gilmar Mendes, Nunes Marques, Alexandre de Moraes, Dias Toffoli e Ricardo Lewandowski e as ministras 
Rosa Weber e Cármen Lúcia e do Supremo Tribunal Federal (STF) votaram, nesta quinta-feira, pela manutenção da 
decisão da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal que declarou a suspeição do ex-juiz Sergio Moro na ação penal 
referente ao triplex no Guarujá (SP). Em sentido contrário, votaram os ministros Edson Fachin e Luís Roberto Barroso. O 
julgamento foi suspenso em razão de pedido de vista do ministro Marco Aurélio. 
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Anulação 

O que está em julgamento é um recurso (agravo de instrumento) da defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
contra a decisão do ministro Edson Fachin, proferida em 8/3 no Habeas Corpus (HC) 193726, em que, ao declarar a 
incompetência do juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR), julgou prejudicado outro habeas corpus (HC 164493), em 
que a defesa de Lula alegava a suspeição de Moro. Após a decisão de Fachin, a Segunda Turma, em 23/3, julgou esse 
HC e declarou a suspeição. 

Para a corrente até o momento prevalecente, apenas nos casos previstos no regimento o Plenário pode revisar decisões 
das Turmas. Para a corrente divergente, não há esse impedimento, e a Segunda Turma não poderia ter analisado a 
suspeição depois de Fachin decidir que o processo havia perdido o objeto. 

Prejudicialidade 

Primeiro a votar na sessão desta quinta-feira (22), o ministro Fachin, defendeu que, na data de sua decisão (8/3), o HC 
sobre a suspeição de Moro estava suspenso por pedido de vista do ministro Gilmar Mendes e, portanto, não seria mais 
possível concluir aquele julgamento. 

Sobre sua opção de remeter o agravo ao Plenário, o ministro afirmou que, como não houve o trânsito em julgado 
(esgotamento da possibilidade de recursos) do HC sobre a suspeição, não há impedimento para que o Plenário analise a 
questão. Esse entendimento foi seguido pelo ministro Roberto Barroso. 

Voluntarismo judicial 

Ao abrir a divergência, o ministro Gilmar Mendes afirmou que, além das situações em que se constate flagrante 
ilegalidade, o Plenário só pode revisar atos processuais das Turmas nos casos expressamente previstos no Regimento 
Interno do STF, como embargos infringentes ou de divergência ou revisão criminal. A revisão fora das hipóteses 
regimentais, a seu ver, viola o devido processo legal, pois criaria um sistema de competências e de recursos “submetido 
ao mais puro e volátil voluntarismo judicial”. 

Esse entendimento foi seguido pelos ministros Nunes Marques, Alexandre de Moraes, Dias Toffoli e Ricardo Lewandowski 
e pelas ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia. 

Entenda o caso 

A prejudicialidade do HC 164493 e de outros processos impetrados pelo ex-presidente em relação à Operação Lava Jato 
foi decretada pelo ministro Edson Fachin no HC 193726, em que ele chegou à conclusão de que a 13ª Vara Federal de 
Curitiba (PR) não era competente para processar e julgar Lula, pois os fatos imputados a ele nas ações sobre o triplex, o 
sítio de Atibaia e o Instituto Lula não estavam diretamente relacionados à corrupção na Petrobras. 

Contra essa decisão foram interpostos três recursos - um pela Procuradoria-Geral da República (PGR) e dois pela defesa 
do ex-presidente. Na semana passada, o colegiado manteve a decisão de deslocar o julgamento dos recursos para o 
Plenário e, em seguida, confirmou a decisão do relator sobre a incompetência da 13ª Vara Federal de Curitiba e a remessa 
dos processos para a Justiça Federal do DF. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Plenário fixa competência da Justiça Federal do DF para julgar processos contra ex-presidente Lula 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) definiu que cabe à Justiça Federal do Distrito Federal julgar os processos contra o ex-
presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva relativos aos casos do triplex do Guarujá, do sítio de Atibaia e do 
Instituto Lula. Por maioria, a Corte negou provimento a recurso (agravo regimental) interposto pela Procuradoria-Geral da 
República (PGR) no Habeas Corpus (HC) 193726. 

A decisão foi tomada na conclusão da parte remanescente do julgamento iniciado na semana passada. Em 15/4, o 
Tribunal manteve decisão do relator do HC, ministro Edson Fachin, que declarou a incompetência do juízo da 13ª Vara da 
Justiça Federal de Curitiba (PR) e anulou as ações penais contra Lula, por não se enquadrarem no contexto da Operação 
Lava Jato. Hoje, a Corte definiu que o foro competente para julgar a matéria é a Justiça Federal do DF, para onde serão 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464602&ori=1


remetidos os processos. 

Os ministros Alexandre de Moraes e Ricardo Lewandowski ficaram vencidos em parte, por entenderem que a competência 
seria da Justiça Federal de São Paulo, local de ocorrência dos fatos. 

Por sua vez, os ministros Nunes Marques, Marco Aurélio e o presidente da Corte, ministro Luiz Fux, votaram pelo total 
provimento do recurso da PGR, no sentido de manter as ações penais no Juízo da 13ª Vara da Justiça Federal de Curitiba. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

STF julga inconstitucional prerrogativa de foro de defensor público e delegado-geral em SP 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou regras da Constituição do Estado de São Paulo (SP) que atribuem foro por 
prerrogativa de função ao defensor público-geral e ao delegado-geral da Polícia Civil. A matéria foi objeto da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) 6517, julgada procedente na sessão virtual encerrada em 16/4. 

Os incisos I e II do artigo 74 da carta paulista estabelecem que, entre outras autoridades, os ocupantes dos cargos de 
defensor público-geral e de delegado-geral da Polícia Civil serão julgados, respectivamente, nas infrações penais comuns 
e nas infrações comuns e de responsabilidade, no Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP). Contudo, para a procurador-
geral da República, Augusto Aras, autor da ação, já está pacificado no STF o entendimento de que o foro por prerrogativa 
de função não é extensível a essas autoridades. 

Precedente 

Em seu voto, a relatora da ação, ministra Cármen Lúcia, afirmou que o entendimento do STF firmado na ADI 2553, ao 
analisar dispositivo da Constituição do Maranhão, deve ser aplicado ao caso. Na ocasião, a Corte assentou que as 
constituições estaduais não podem estender o foro por prerrogativa de função a autoridades diversas daquelas listadas na 
Constituição Federal, que não cita defensores públicos nem delegados. 

Para Cármen Lúcia, as regras sobre prerrogativa de foro têm caráter excepcionalíssimo, e estendê-las aos agentes 
públicos em questão destoa da regra geral de isonomia emanada do princípio republicano. 

Modulação 

Em razão de requerimento do procurador-geral da República e levando em conta o princípio da segurança jurídica, a 
ministra propôs que a declaração de inconstitucionalidade passe ter efeitos a partir da publicação da ata de julgamento, de 
forma a resguardar os atos processuais eventualmente praticados sob vigência da normas impugnadas. 

Ficou parcialmente vencido o ministro Marco Aurélio, que apenas divergiu da relatora na parte referente à modulação dos 
efeitos da decisão. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

2ª Turma confirma incompetência da 13ª Vara de Curitiba em ação contra Guido Mantega 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve, por maioria, na sessão desta terça-feira (20), decisão 
monocrática do ministro Gilmar Mendes que declarou a incompetência do juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR) para 
julgar ação penal contra o ex-ministro da Fazenda Guido Mantega. O relator da Reclamação (RCL) 36542 reiterou que 
caso investigado não se refere às denúncias de fraude e desvios de recursos da Petrobras, alvo da Operação Lava Jato, e 
que os fatos referidos no processo são objeto de apuração em outra ação que tramita na Justiça Federal do Distrito 
Federal. 

Entenda o caso 
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Mantega e outros réus foram denunciados pela suposta prática dos crimes de corrupção ativa e passiva e de lavagem de 
dinheiro durante negociações para a edição das medidas provisórias que parcelavam débitos tributários federais, 
conhecidas como "Refis da Crise". Segundo a denúncia, o caso envolveria a contrapartida de R$ 50 milhões ao Partido 
dos Trabalhadores (PT), a serem pagos pelo Grupo Odebrecht por intermédio da Braskem Petroquímica. A ação penal foi 
aberta na 13ª Vara Federal de Curitiba. 

Na reclamação, a defesa do ex-ministro sustentava que as decisões daquele juízo, entre elas a colocação de tornozeleira 
eletrônica, a proibição de movimentação de contas no exterior e de exercício de cargo ou função na administração pública 
e a entrega de passaportes, desafiariam a autoridade do STF, que, no julgamento da Petição (Pet) 7075, em 2017, definiu 
que os fatos conexos com a Operação Lava Jato são apenas os relativos a fraudes e desvios de recursos da Petrobras. 

Contra a decisão monocrática do ministro Gilmar Mendes que acolheu a argumentação da defesa, a Procuradoria-Geral 
da República interpôs o agravo regimental julgado hoje pela Segunda Turma. 

Competência artificial 

Ao reiterar a fundamentação de sua decisão monocrática, o relator afirmou que, caso se admita que todos os 
acontecimentos apurados pela força-tarefa de Curitiba sejam processados por aquela Vara Federal, revelar-se-ia "uma 
atração de competência artificial, ilegal e inconstitucional". 

Acompanharam o relator os ministros Nunes Marques e Ricardo Lewandowski. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

1ª Turma mantém na Justiça Federal ação penal contra acusado no esquema de propinas da 
francesa Alstom 

 

Na sessão desta terça-feira (20), a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) indeferiu o Habeas Corpus (HC) 
177080 e manteve a ação penal contra Celso Sebastião Cerchiari, acusado de envolvimento no esquema de propinas para 
beneficiar a empresa francesa Alstom em contratos com a Eletropaulo, estatal paulista de energia. Por unanimidade, o 
colegiado entendeu que a Justiça Federal é o órgão competente, pois os recursos são oriundos de lavagem de dinheiro 
transnacional. 

Denunciado por corrupção passiva, Cerchiari é acusado de participar do esquema quando era diretor técnico da Empresa 
Paulista de Transmissão de Energia (EPTE). No habeas, impetrado contra decisão de ministro do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) que negou pedido de trancamento da ação penal, sua defesa argumentava que a Justiça Federal não seria 
competente para julgar a ação e que a acusação se baseou em documentos anteriores à sua entrada na empresa. 

Ao indeferir o pedido, o relator do HC, ministro Marco Aurélio, observou que a acusação indica a ocorrência de esquema 
de corrupção a partir da matriz francesa da Alstom. Os recursos destinados a agentes públicos brasileiros foram 
internalizados no país em operações de dólar-cabo por meio de doleiros, o que é considerado o crime de lavagem de 
dinheiro. 

O ministro destacou, ainda, que, de acordo com a denúncia, Cerchiari teria recebido, em 2001, valores ilícitos em razão do 
cargo que ocupava na EPTE, a fim de possibilitar a contratação da Alstom, sem licitação, com prorrogação de garantia 
fraudulenta relacionada à criação de subestações para a transmissão de energia para o Metrô de São Paulo. 

Para o relator, como o Brasil ratificou a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, o processo deve tramitar na 
Justiça Federal, pois a Constituição Federal (artigo 109, inciso V) confere aos juízes federais a competência para 
processar e julgar crimes previstos em tratados internacionais. O mérito das acusações deve ser discutido na ação penal, 
pois o habeas corpus não é meio de antecipar o julgamento de processo-crime. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464489&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464488&ori=1


Ação penal contra Michel Temer e Moreira Franco será remetida à Justiça Federal do DF 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), declarou a incompetência do juízo da 7ª Vara 
Federal Criminal do Rio de Janeiro para processar e julgar a ação penal a que respondem o ex-presidente Michel Temer, o 
ex-ministro Wellington Moreira Franco e outros seis denunciados pelo Ministério Público Federal (MPF) pelos crimes de 
corrupção passiva e ativa e lavagem de dinheiro, na esteira da Operação Descontaminação. Ele também declarou a 
nulidade de todos os atos decisórios praticados na ação penal, inclusive o recebimento da denúncia. Os autos devem ser 
enviados para a 12ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal. 

A decisão se deu na Reclamação (RCL) 46519, em que a defesa de Moreira Franco alegava que a manutenção da ação 
penal na Justiça Federal do Rio de Janeiro violaria decisão do STF no Inquérito (INQ) 4327. Nesse processo, o Plenário 
do Supremo discutiu a competência para julgamento do chamado “Quadrilhão do PMDB” e concluiu que os autos 
deveriam ser remetidos à Justiça Federal do DF. 

Na reclamação, seus advogados disseram que o juízo da 7ª Vara Federal Criminal do Rio havia rejeitado a exceção de 
incompetência, por entender que o fato de o ex-ministro e o ex-presidente Michel Temer não terem figurado como réus nas 
operações anteriores (Radioatividade, Pripyat e Irmandade) não afasta a circunstância de que todas elas apuraram 
doações ilícitas supostamente recebidas no âmbito das obras das usinas de Angra 3 e envolvendo a Eletronuclear, que 
tem sede no Rio de Janeiro. Mas, segundo a defesa, a Eletronuclear não foi mencionada na denúncia. 

Em sua decisão, o ministro Alexandre de Moraes afirma que a própria denúncia registra, expressamente, que os crimes 
antecedentes para a caracterização da lavagem de dinheiro estariam relacionados aos crimes denunciados nos âmbitos 
da "Operação Descontaminação" (corrupção passiva e peculato) e do "Quadrilhão do PMDB" (organização criminosa). 

O relator também destacou que a denúncia deixou claro o estreito relacionamento entre o colaborador José Antunes 
Sobrinho e Moreira Franco, que, em tese, teve atuação destacada na solicitação e no recebimento de propina paga pela 
Engevix, por intermédio de terceiros, dado que foi nomeado para a Secretaria de Aviação Civil como pessoa de extrema 
confiança de Michel Temer. 

“Dessa maneira, cuidando a denúncia da prática de crimes supostamente perpetrados por integrantes do núcleo político 
composto por integrantes do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), a 7ª Vara Federal Criminal do Rio de 
Janeiro é incompetente para a tramitação do processo-crime, e os autos devem ser remetidos à Seção Judiciária do DF, 
nos termos do que decidido por esta Corte quando do julgamento do segundo agravo regimental no Inquérito 4327”, 
concluiu o relator. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Ministra anula condenação de casal em situação de rua por tentativa de furto em supermercado 

 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a absolvição de um casal em situação de rua de 
Joinville (SC), condenado à pena de quatro meses de reclusão e ao pagamento de multa, por tentativa de furto qualificado 
de produtos de um supermercado que somavam R$ 155,88. Ao dar provimento ao Recurso Ordinário em Habeas Corpus 
(RHC) 196850, a ministra aplicou ao caso o princípio da insignificância (ou bagatela). 

A tentativa de furto recaiu sobre um conjunto de roupa infantil, um creme facial, um shampoo, um sabonete em gel, um 
pacote de macarrão, um pedaço de bacon e um par de chinelos de borracha. Os produtos foram restituídos ao 
estabelecimento, depois que câmeras de vídeo flagraram a ação do casal. 

No Superior Tribunal de Justiça (STJ), o habeas corpus havia sido negado, sob o argumento de que o concurso de 
pessoas demonstra maior reprovabilidade da conduta e afasta a aplicação do princípio da insignificância. 

Em sua decisão, a ministra Cármen Lúcia lembrou que o STF fixou vetores para a aplicação desse princípio: a mínima 
ofensividade da conduta, a ausência de periculosidade social da ação, o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada. 

No caso dos autos, ela verificou que os fatos envolveram pessoas em inquestionável situação de vulnerabilidade 
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econômica e social, o que atesta o reduzido o grau de reprovabilidade da conduta. Também é inexpressiva a lesão 
jurídica, pois a vítima é pessoa jurídica que dispõe de aparato para inibir furtos e roubos, e os itens foram devolvidos em 
decorrência das medidas de precaução. 

Quanto aos meios e modos de realização da conduta, não houve emprego de violência ou ameaça à integridade física de 
funcionários e seguranças do supermercado. Por fim, não houve desfalque ou redução do patrimônio da vítima nem 
ampliação dos bens do caso. 

A ministra também citou precedentes da Segunda Turma no sentido de que o concurso de pessoas no crime de furto, 
isoladamente considerado, não afasta o reconhecimento da atipicidade material da conduta, que deve ser aferida em cada 
caso. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Declarada extinta pena do ex-jogador Edmundo 

 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), em deliberação virtual encerrada em 16/4, validou 
decisão monocrática que havia declarado extinta a punibilidade do ex-jogador de futebol Edmundo Alves de Souza Neto 
em decorrência da prescrição. Edmundo havia sido condenado à pena de 4 anos e 6 meses de detenção, em regime 
inicial semiaberto, por acidente automobilístico ocorrido em 1995, no Rio de Janeiro (RJ), que resultou na morte de três 
pessoas. 

O colegiado negou provimento ao recurso (agravo regimental) interposto pelo Ministério Público Federal (MPF) contra a 
decisão do relator originário do caso (AI 794971), ministro Joaquim Barbosa (aposentado), que, em 2011, reconheceu a 
ocorrência da prescrição. Em sua decisão, Barbosa explicou que o prazo prescricional de oitos anos já havia decorrido 
antes de o recurso chegar ao STF, em março de 2010. 

Relator atual 

Atual relator do processo, o ministro Luís Roberto Barroso ficou vencido no julgamento, ao considerar que a pena não 
estava prescrita, considerando a interposição de sucessivos recursos e o fato de o Ministério Público só ter tido a 
oportunidade de executar a pena entre 2016 e 2019, quando prevaleceu o entendimento do STF sobre a possibilidade de 
execução provisória antes do trânsito em julgado da condenação. 

Esse entendimento foi seguido pelos ministros Alexandre de Moraes, Edson Fachin e Luiz Fux (presidente) e pela ministra 
Rosa Weber. 

Divergência 

Prevaleceu no julgamento, no entanto, a divergência aberta pelo ministro Marco Aurélio, que constatou, no caso, a 
ocorrência de período superior a oito anos entre o último marco interruptivo da prescrição e o trânsito em julgado. Para ele, 
a hipótese trata de prescrição punitiva, uma vez que ocorrida antes do trânsito em julgado da condenação. 

Também votaram pelo desprovimento do recurso a ministra Cármen Lúcia e os ministros Nunes Marques, Gilmar Mendes, 
Ricardo Lewandowski e Dias Toffoli. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Mantido afastamento cautelar de conselheiro do TCE-RJ 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou o Habeas Corpus (HC) 193109, impetrado pela defesa 
de José Gomes Graciosa, conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE-RJ) afastado 
cautelarmente desde 2017 por determinação do Superior Tribunal de Justiça (STJ), após as Operações Descontrole e 
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Quinto do Ouro. 

Organização criminosa 

Graciosa e mais quatro conselheiros do TCE-RJ respondem a ação penal no STJ, na qual foram denunciados por crimes 
como organização criminosa, corrupção passiva e lavagem de dinheiro. De acordo com a denúncia do Ministério Público 
Federal (MPF), haveria uma organização criminosa composta de conselheiros do TCE-RJ, que receberiam vantagens 
indevidas correspondentes a percentuais sobre valores de contratos celebrados pelo estado com empresas privadas. 

Graciosa pedia para retornar ao cargo, sob a alegação de que não haveria fundamentação idônea para seu afastamento 
em razão da falta de contemporaneidade dos fatos narrados na denúncia e da inexistência de elementos que indiquem 
sua participação na suposta organização criminosa revelada pelas investigações. 

Caso complexo 

Em sua decisão, o ministro Toffoli afirmou que, pelo que há nos autos, não se verifica ilegalidade flagrante, abuso de 
poder ou anormalidade que justifiquem o acolhimento do pedido de retorno ao cargo. Com relação ao alegado excesso de 
prazo, o relator considerou, a partir de informações prestadas pelo STJ, que o processo segue curso normal, embora o 
caso seja complexo e envolva muitos réus. 

Toffoli rejeitou, ainda, a alegação de falta de contemporaneidade dos fatos, citando parecer da Procuradoria-Geral da 
República (PGR) que ressalta que a solicitação e o recebimento de vantagens indevidas, oferecidas por interessados em 
processos submetidos ao TCE-RJ, somente cessaram com a deflagração da operação policial. Para o ministro, a 
necessidade de interromper ou diminuir a atuação da atividade criminosa justifica a imposição de medidas cautelares. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Lei que impede nomeação de condenados pela Lei Maria da Penha é constitucional 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), deu provimento a um Recurso Extraordinário (RE 1308883) 
para reconhecer a constitucionalidade de lei do município de Valinhos (SP) que impede a administração pública de nomear 
pessoas condenadas pela Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) para cargos públicos. 

O recurso, de autoria da Câmara Municipal de Valinhos e do Ministério Público paulista, questionava decisão do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo que considerou a norma inconstitucional. Segundo o TJ-SP, a Lei municipal 
5.849/2019 teria violado o princípio da separação de Poderes, pois a competência para a iniciativa de lei sobre regime 
jurídico dos servidores é reservada ao chefe do Poder Executivo. 

Regra de moralidade 

Para Fachin, no entanto, não é disso que trata a lei municipal questionada, que impôs regra geral de moralidade 
administrativa, com o objetivo de atender os princípios previstos na Constituição Federal (caput do artigo 37). 

O ministro citou, ainda, jurisprudência do STF (RE 570392) segundo a qual não é privativa do chefe do Poder Executivo a 
competência para a iniciativa legislativa de lei sobre nepotismo na administração pública. Nesse ponto, lembrou 
posicionamento anterior da ministra Cármen Lúcia no sentido de que leis com esse conteúdo dão concretude aos 
princípios da moralidade e da impessoalidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Ministro afasta necessidade de procuração para análise de recurso em habeas corpus 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), assegurou que um recurso interposto em habeas corpus 
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seja analisado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) sem que a defesa tenha de apresentar instrumento de mandato 
(procuração). A decisão foi proferida no Habeas Corpus (HC) 199322. 

A defesa da ex-juíza federal Maria Cristina de Luca Barongeno narrou que o habeas impetrado no STJ teve trâmite 
negado pelo relator e que o agravo regimental contra a decisão monocrática não foi admitido, porque não foi juntada a 
procuração quando da interposição. No STF, os advogados da ex-magistrada sustentaram que, no âmbito de habeas 
corpus, não estão obrigados a apresentar procuração para obter a análise monocrática nem para recorrer ao colegiado ou 
à instância superior. 

Jurisprudência 

Para o ministro Gilmar Mendes, não se pode restringir a via do habeas corpus à defesa. "A jurisprudência desta Corte já 
assentou que a prova do mandato é inexigível tanto para o recurso quanto para a impetração, independentemente de o 
pedido ser feito a Tribunal de apelação ou de instância superior", destacou. 

Portanto, ele afastou a exigência de mandato como requisito de admissibilidade do agravo regimental e determinou que o 
STJ prossiga no julgamento do recurso. 

 

Leia a notícia no site 
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 Informativo STJ nº 692 novo 

 

Terceira Seção admite que tempo de recolhimento domiciliar com tornozeleira seja descontado da 
pena 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, definiu ser possível o benefício da detração no 
caso de cumprimento da medida cautelar de recolhimento domiciliar cumulada com fiscalização eletrônica. Segundo o 
artigo 42 do Código Penal, é permitido descontar da pena privativa de liberdade o tempo de prisão provisória cumprida no 
Brasil ou no exterior. 

O colegiado entendeu que, embora o recolhimento domiciliar noturno e nos dias de folga, juntamente com o uso de 
tornozeleira eletrônica – previstos no artigo 319, incisos V e IX, do Código de Processo Penal (CPP) –, não constituam 
pena privativa de liberdade, as limitações a que a pessoa fica submetida se assemelham ao cumprimento de pena em 
regime prisional semiaberto. 

"Interpretar a legislação que regula a detração de forma que favoreça o sentenciado harmoniza-se com o princípio da 
humanidade, que impõe ao juiz da execução penal a especial percepção da pessoa presa como sujeito de direitos", 
afirmou a relatora do processo, ministra Laurita Vaz. 

Por sugestão do ministro Rogerio Schietti Cruz – que alertou para o fato de que o recolhimento noturno, diferentemente da 
prisão preventiva, tem restrições pontuais ao direito de liberdade –, a seção decidiu que o cálculo da detração considerará 
a soma da quantidade de horas efetivas de recolhimento domiciliar com monitoração eletrônica, as quais serão 
convertidas em dias para o desconto da pena. 

Assim, o tempo a ser aferido para fins de detração é somente aquele em que o acautelado se encontra obrigatoriamente 
recolhido em casa, não sendo computado o período em que lhe é permitido sair. 

Mesma razão, mesma regra 

Ao proferir seu voto, a relatora destacou que impedir a detração no caso de apenado que foi submetido às cautelares de 
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recolhimento domiciliar noturno e em dias não úteis e monitoração eletrônica significaria sujeitá-lo a excesso de execução, 
"em razão da limitação objetiva à liberdade concretizada pela referida medida". 

Para a ministra, a medida cautelar, que impede o indivíduo de sair de casa após o anoitecer e em dias não úteis, tem 
efeito semelhante ao do regime semiaberto, pois o obriga a se recolher. "Onde existe a mesma razão fundamental, aplica-
se a mesma regra jurídica", afirmou. 

A magistrada lembrou ainda que a jurisprudência do STJ admite, quando presentes os requisitos do artigo 312 do CPP, 
que a condenação em regime semiaberto produza efeitos antes do trânsito em julgado da sentença. Dessa forma, 
ponderou que seria "incoerente" impedir que o recolhimento domiciliar com fiscalização eletrônica – o qual pressupõe a 
saída de casa apenas durante o dia e para trabalhar – fosse descontado da pena. 

Além disso, a relatora salientou que, conforme orientação sedimentada na Quinta Turma do STJ, as hipóteses do artigo 42 
do Código Penal não são taxativas, motivo pelo qual não há violação do princípio da legalidade. 
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Falta de acesso da defesa a dados da investigação leva Sexta Turma a anular ação contra ex-
prefeito 

 

Por entender que a falta de acesso à íntegra das informações colhidas na investigação configura cerceamento de defesa, 
a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso em habeas corpus para anular, desde o 
recebimento da denúncia, o processo criminal que envolve o ex-prefeito de São Gonçalo (RJ) Neilton Mulim da Costa, 
resultado da Operação Apagão. 

Com a decisão, tomada por unanimidade, o colegiado determinou a abertura de novo prazo para apresentação de 
resposta à acusação e permitiu à defesa do ex-prefeito consultar previamente todos os documentos e objetos apreendidos 
no cumprimento dos mandados de busca e apreensão expedidos na ação penal. 

A Operação Apagão investigou crimes de responsabilidade e de fraude à licitação com o possível envolvimento de 
agentes políticos, servidores e empresários responsáveis pelos serviços de manutenção de iluminação pública em São 
Gonçalo. 

Laudo do MP 

recurso, a defesa sustentou a ocorrência de diversas nulidades no trâmite processual, como a sonegação de provas 
apreendidas na deflagração da operação. Alegou ainda que o Ministério Público do Rio de Janeiro, após oferecer a 
denúncia, instaurou procedimento paralelo de investigação para instruir a ação penal. 

Segundo o relator, ministro Rogerio Schietti Cruz, quando é autorizada a realização de busca e apreensão, deve ser 
assegurado à defesa do acusado o acesso à íntegra dos dados obtidos – o que não ocorreu no caso. 

O magistrado destacou que, embora a diligência tenha sido anterior ao recebimento da denúncia, com apresentação de 
relatório pela autoridade policial, posteriormente foi feito outro relatório pelo Ministério Público, com conteúdo diverso. 

"Boa parte do conteúdo que foi analisado em razão da busca e apreensão só foi levada a conhecimento do juízo natural da 
causa e da defesa dos acusados muito depois de iniciada a instrução processual, visto que a primeira audiência ocorreu 
quase nove meses antes da juntada aos autos do laudo pericial confeccionado pela área técnica do Ministério Público 
estadual", acrescentou. 

Dados para a defesa 

Para Schietti, embora as instâncias ordinárias tenham considerado que todos os elementos das mídias eletrônicas 
apreendidas foram inseridos nos relatórios da polícia e do Ministério Público e juntados à ação penal, ficou comprovado 
que não se concedeu aos advogados do ex-prefeito a possibilidade de analisarem a totalidade do conteúdo dos materiais 
apreendidos, para a verificação da eventual existência de outros dados que pudessem ter importância para a tese de 
defesa. 

"O comportamento do titular da ação penal, com o respaldo judicial, de privar a defesa do acesso à integralidade dos 
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elementos probatórios, compromete a idoneidade do processo – como espaço civilizado, ético e paritário de solução de 
uma controvérsia penal – e afeta, significativamente, a capacidade defensiva de, no momento oportuno, refutar a 
acusação e produzir contraprova", observou. 

Segundo o ministro, o Ministério Público não pode escolher, em meio ao material que embasa a acusação, aquilo que será 
disponibilizado para o réu, "como se a ele pertencesse a prova". 

Interesse comum 

"As fontes e o resultado da prova são de interesse comum de ambas as partes e do juiz (princípio da comunhão da prova). 
A prova não se forma para a satisfação dos interesses de uma das partes, sobretudo daquela que acusa. Se esta obtém, 
via mandado judicial, uma diversidade de documentos e materiais supostamente contrários ao interesse do acusado, não 
lhe é lícito o comportamento de privar este último do acesso a todo esse material, até para que se certifique de que nada 
há nele que possa auxiliar sua defesa", afirmou. 

A jurisprudência do STJ, de acordo com o ministro, não aceita a declaração de nulidade de ato processual se a 
irregularidade não foi suscitada em prazo oportuno e não houve prova de efetivo prejuízo para a parte (artigo 563 do 
Código de Processo Penal). 

No caso, porém, Schietti observou ter ficado demonstrado que a defesa, desde o início da ação, postulou o acesso a todo 
o material apreendido, o que permite a anulação do processo desde o ato de recebimento da denúncia. Em tais 
circunstâncias – acrescentou –, o prejuízo à defesa é inerente ao próprio vício constatado no processo. 
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Curso sobre assédio sexual já está com inscrições abertas 

 

Covid-19: óbitos em alta em unidades de privação de liberdade e primeiros dados sobre vacina 

 

CNJ aposenta desembargador acusado de venda de sentenças em Tocantins 

 

Fazendo Justiça seleciona projetos para censo inédito de esporte e leitura em espaços de privação 
de liberdade 

 

CNJ pede esclarecimentos sobre caso de homem preso por 15 anos sem processo criminal no 
Ceará 

 

Fux lança aplicativo para apoio a pessoas egressas do sistema prisional 

 

Fonte: CNJ 
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